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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 143/2024  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 059/2024  
 

REPUBLICAÇÃO 

  

O MUNICÍPIO DE  CHIADOR, Estado de Minas Gerais, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 

inscrito no CNPJ sob o nº 18.338.145/0001-62, por seu órgão PREFEITURA MUNICIPAL, com sede 

na Rua Padre Carlos Dondero, nº 16 – Centro.  Chiador / MG – CEP: 36.630-000, através do Prefeito 

Municipal e da Presidente da Comissão de Contratação, torna público e comunica aos interessados 

nos termos e na forma da Lei  nº 14.133/2021 e alterações, Lei Complementar nº 123/2006, com as 

alterações promovidas pela Lei Complementar nº 147/2014, o Decreto Municipal n.º 09/2023 

(Regulamenta no âmbito municipal a Lei nº 14.133/21), e, demais legislações aplicáveis e ainda, de 

acordo com as condições estabelecidas neste AVISO DE DISPENSA, que, realizará DISPENSA NA 

FORMA ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por item, na hipótese do Art. 75, 

inciso II, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/21, objetivando a, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO DE KIT ECO BAG PERSONALIZADA E NECESSAIRE BOX, EM ATENDIMENTO 

À SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, cujas especificações detalhadas encontram-se nos 

Anexos que acompanham o presente instrumento.   

  

Serão observados os seguintes horários e datas para os procedimentos que seguem no instrumento 

convocatório:  

  

Recebimento das Propostas e Documentos de Habilitação: das 09:00 hs do dia 20/12/2024, 

às 09:00 hs do dia 30/12/2024; Início dos lances: às 09:01 hs do dia 30/12/2024, 

Encerramento dos lances: às 11:00 hs do dia 30/12/2024, no endereço eletrônico 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br, horário de Brasília - DF.   

  

NORMAS APLICÁVEIS:   

LEI NACIONAL N.º 14.133/21.  

DECRETO MUNICIPAL N.º 09/2023 (Regulamenta no âmbito municipal a Lei nº 14.133/21)  

LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006, com as alterações promovidas pela Lei Complementar Nº 147/2014.  

  

Poderão participar deste procedimento pessoas jurídicas que atuam no ramo pertinente ao objeto 

licitado, observadas as condições constantes do Aviso.  

  

Disponibilização do Edital: o Edital Completo poderá ser obtido pelos interessados na Sede da  

Prefeitura, localizada na Rua Padre Carlos Dondero, nº 16 – Centro.  Chiador / MG – CEP: 36.630000, 

de segunda a sexta-feira, no horário de 09:00 às 16:00 horas ou pelo endereço eletrônico 

www.chiador.mg.gov.br, ou pelo e-mail: licitacao@chiador.mg.gov.br. 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 143/2024  

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 059/2024  

 

REPUBLICAÇÃO 

PREÂMBULO  

  

O MUNICÍPIO DE  CHIADOR, Estado de Minas Gerais, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, 

inscrito no CNPJ sob o nº 18.338.145/0001-62, por seu órgão PREFEITURA MUNICIPAL, com sede 

na Rua Padre Carlos Dondero, nº 16 – Centro.  Chiador / MG – CEP: 36.630-000, através do Prefeito 

Municipal e da Presidente da Comissão de Contratação, torna público e comunica aos interessados 

nos termos e na forma da Lei  nº 14.133/2021 e alterações, Lei Complementar nº 123/2006, com as 

alterações promovidas pela Lei Complementar nº 147/2014, o Decreto Municipal n.º 09/2023 

(Regulamenta no âmbito municipal a Lei nº 14.133/21), e, demais legislações aplicáveis e ainda, de 

acordo com as condições estabelecidas neste AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA, que, realizará 

DISPENSA NA FORMA ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por item, na 

hipótese do Art. 75, inciso II, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/21, objetivando a, CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE KIT ECO BAG PERSONALIZADA E NECESSAIRE BOX, 

EM ATENDIMENTO À SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, cujas especificações detalhadas 

encontram-se nos Anexos que acompanham o presente instrumento.   

   

Valor Total estimado da contratação: R$ 9.350,00 (Nove mil, trezentos e cinquenta reais), o qual se 

constitui como valor máximo para remuneração do objeto.   

  

 A participação nesta licitação será exclusiva para Microempresas - ME, Empresas de Pequeno 
Porte - EPP e Microempreendedor Individual – MEI. Em conformidade com os ditames do Art. 
48, I e Art. 18-E, § 2º da LC/147 de 07 de agosto de 2014.   

  

Serão observados os seguintes horários e datas para os procedimentos que seguem:  

  

Recebimento das Propostas e Documentos de Habilitação: das 09:00 hs do dia 

20/12/2024, às 09:00 hs do dia 30/12/2024; Início dos lances: às 09:01 hs do dia 

30/12/2024, Encerramento dos lances: às 11:00 hs do dia 30/12/2024, no endereço 

eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br, horário de Brasília - DF.   

  

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br   

MODO DE DISPUTA: Aberto   

Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília.   

  

1. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA  
  

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa, através de dispensa de 

licitação para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE KIT ECO BAG 

PERSONALIZADA E NECESSAIRE BOX, EM ATENDIMENTO À SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos.  
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1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 

2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES   

  

2.1. A dispensa eletrônica será realizada por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - 

criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema disponível em  

www.portaldecompraspublicas.com.br.   

2.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do órgão licitante, denominado(a) Presidente da 

Comissão de Contratação, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos 

para o aplicativo eletrônico de compras constante da página eletrônica do Portal de Compras Públicas.  

2.3. A solicitação de esclarecimento a respeito de condições deste Edital e de outros assuntos 

relacionados ao presente instrumento deverá ser efetuada através do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br, durante o prazo da publicação do Edital até as 16:00 hs do dia 

que anteceder a data estabelecida no preâmbulo deste instrumento convocatório para a sessão 

programada para os lances.    

2.4. A resposta do(a) Presidente da Comissão de Contratação ao pedido de esclarecimento formulado 

será por meio do Portal de Compras Públicas em campo próprio.   

2.5. Todas as referências de tempo neste Edital observarão o horário de Brasília/DF.   

2.6. A licitante deverá observar, rigorosamente, as datas e o horário limite para o recebimento e a 

abertura das propostas, bem como para o início da disputa.   

  

3. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL  

  

3.1. O fornecedor deverá fazer sua adesão ao Portal de Compras Públicas, acessando o 

seguinte endereço: https://www.portaldecompraspublicas.com.br, onde qualquer Pessoa 

Jurídica, que manifeste interesse e apresente a documentação e condições exigidas terá 

acesso ao Portal.  

3.2. O credenciamento da proponente junto ao provedor do sistema implica na 

responsabilidade legal da proponente ou de seu representante legal, bem como na presunção 

de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.  

3.3. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a 

descrição do objeto ofertado, a marca do produto e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento.  

3.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.   

3.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha (se for o caso), no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

3.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

  

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspúblicas.com.br/
http://www.portaldecompraspúblicas.com.br/
http://www.portaldecompraspúblicas.com.br/
http://www.portaldecompraspúblicas.com.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE CHIADOR   

ESTADO DE MINAS GERAIS  
  

     

Página 4 de 30 
 

  

4.1. Poderão participar do presente processo administrativo, Pessoas Jurídicas que satisfaçam as 

condições estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta, estabelecidas na forma da legislação 

vigente.   

  

4.2. A participação no credenciamento implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos 

termos e conteúdo deste Edital, seus anexos, regulamentos e instruções.  

  
4.3. Não poderão participar deste procedimento, ou participar da execução de contrato, direta ou 

indiretamente, empresas que se enquadrarem em uma ou mais das seguintes situações:  

  

a) sejam declaradas inidôneas nos termos da lei, e, que se encontre, ao tempo da 

licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta. O impedimento de que trata este item, será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do licitante.  

b) tenham falência decretada;  

c) sejam impedidas de licitar, contratar ou transacionar com a Administração  Pública, 

direta ou indireta;  

d) que tenham pendências financeiras ou contratuais para com o Município de Chiador  

– MG.  

e) que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

f) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; g) que estejam 

reunidas em consórcio;  

h) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados;  

i) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

j) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação;  

k) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

l) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 

de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.  

  

Nota Explicativa: O presente edital não prevê as condições de participação de 

empresas reunidas em consórcio, vez que a experiência prática demonstra que as 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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licitações que permitem essa participação são aquelas que envolvem serviços de 

grande vulto e/ou de alta complexidade técnica. Como o presente modelo de minuta foi 

elaborado com foco no dia a dia da Administração, consignou-se a vedação acima, 

conforme dispõe Art. 15, caput, da Lei n. 14.133/2021.  

4.4. Nos termos do § 1º do Art. 9º da Lei de licitações n. 14.133/2021, não poderá participar, direta 

ou indiretamente, do credenciamento ou da execução do contrato agente  público de órgão ou 

entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria.  

4.5. Os impedimentos acaso existentes deverão ser declarados pela empresa proponente, sob pena 

de responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme legislação vigente.  

4.6. Os interessados encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.  

4.7. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;1  

4.8. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.2  

4.9. A falsidade da declaração de que trata o item 4.3 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e neste Edital.  

4.10. A PROPOSTA DEVERÁ SER REALIZADA COM BASE NA ESPECIFICAÇÃO CONTIDA NO 

TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I) DO EDITAL, DEVIDO AS DESCRIÇÕES DOS ITENS 

CADASTRADOS NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS POR VEZES NÃO SEREM TOTALMENTE 

COMPATÍVEIS COM A DESCRIÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA.   

5. DA FASE DE LANCES  

5.1. A partir do horário estabelecido e da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances 

também já previsto neste aviso.  

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.   

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.  

 

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação 

ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 

vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo 

tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.  

 

5.3.Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema.  

 

5.4. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

 

5.5. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.  

 

5.6. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação.  

 

5.7. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 

sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.  

 
6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  

6.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

contratação.  

6.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 

haver a negociação de condições mais vantajosas.   

6.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.  

6.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem 

de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão 

de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.  

6.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento 

da dispensa eletrônica.  

6.3. Estando o preço compatível poderá será solicitado o envio da proposta realinhada, e, se 

necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance.  

6.4. O prazo de validade da proposta não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação, caso se verifique que a proposta tenha validade inferior à 60 (sessenta) dias, a 

mesma será considerada como válida pelo período de 60 dias.   

6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:   

6.5.1. contiver vícios insanáveis;  

6.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;  
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6.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação;  

6.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

6.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável.  

6.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:  

6.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 

dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração.  

6.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 

convenções coletivas de trabalho vigentes.  

6.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta.    

6.8. Erros no preenchimento da planilha (quando houver) não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço.  

6.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas;  

6.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha (quando houver) passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime.  

6.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do produto ou da área especializada no objeto.  

6.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

6.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade.  

6.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação1, observado 

o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

 
1 O Agente de Contratação estabelecerá prazo nunca superior à 15 (quinze) minutos para que o Licitante classificado 

em primeiro lugar envie seus documentos de habilitação conforme exigido neste instrumento. Caso não o faça dentro 

do prazo estipulado, não haverá reabertura de prazo para promoção desta ação.   
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7. DOS DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO 

7.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, após encerrada a etapa de 

análise das propostas, o(a) Presidente da Comissão de Contratação verificará se o licitante 

provisoriamente classificado atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

Art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, e, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; e   

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP.     

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu SÓCIO 

MAJORITÁRIO, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário.  

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o(a) Presidente da Comissão de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude 

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

7.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros.  

7.5. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.  

7.6. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação.  

7.7. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação com a 

análise de toda a documentação exigida para este certame.  

7.8. O(a) Presidente da Comissão de Contratação analisará e julgará os recursos que porventura 

possam surgir em razão de inabilitação ou desclassificação de interessados, que se interpostos, 

deverão obedecer aos ditames do Art. 165 da Lei nº 14.133/21. 

  

7.9. JURÍDICA 

 

7.9.1. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 

em exercício; 

 

7.9.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, acompanhado da 

última alteração, caso o contrato não esteja consolidado, em se tratando de Sociedades Comerciais; 

no caso de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

no caso de Empresa Individual, registro comercial; no caso de Microempreendedor Individual – MEI 

deverá ser apresentado o Certificado da Condição de Microempreendedor individual.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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7.9.3. Cédula de Identidade e CPF do(s) sócios, gerentes e/ou administradores; do Empresário 

Individual ou do Microempreendedor individual. 

 

7.9.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 

a atividade assim o exigir. 

 

7.10 - REGULARIDADE FISCAL , SOCIAL E TRABALHISTA:  

  
7.10.1. Prova de inscrição no CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA (CNPJ), 

demonstrando ser ativa a situação cadastral da licitante.  

 7.10.2. Prova de INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES ESTADUAL, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; sendo permitido a apresentação do mesmo através do Cartão de Inscrição 

Estadual; Consulta Pública ao Cadastro do Estado Respectivo (SINTEGRA), ou outro meio hábil 

onde se possa aferir o número de Inscrição Estadual.  

  

7.10.3. Prova de inscrição no CADASTRO DE CONTRIBUINTE MUNICIPAL se houver, ou ALVARÁ, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual. Com validade mínima até a data fixada para sessão pública de análise das propostas 

e documentação. Nota: A comprovação da inscrição municipal poderá também ser aferida por 

quaisquer outros documentos apresentados onde se possa extrair a informação sobre a inscrição 

municipal do Licitante.   

  

7.10.4. PROVA DE REGULARIDADE COM A FAZENDA FEDERAL (CND FEDERAL) - Com validade 

mínima até a data fixada para sessão pública de análise das propostas e documentação.  

  

7.10.5. PROVA DE REGULARIDADE COM A FAZENDA ESTADUAL (CND ESTADUAL) -  Com 

validade mínima até a data fixada para sessão pública de análise das propostas e documentação. 

Nota: 1) Mesmo que o participante não tenha Inscrição Estadual, deverá apresentar a respectiva CND 

Estadual extraída pelo número do seu respectivo CNPJ. (Nota: as empresas sediadas no Estado do 

Rio de Janeiro devem apresentar junto a CND ESTADUAL, a Certidão de Regularidade Fiscal - Dívida 

Ativa da PGE-RJ).   

  

7.10.6. PROVA DE REGULARIDADE COM A FAZENDA MUNICIPAL (CND MUNICIPAL) - do 

domicílio ou sede do licitante. Com validade mínima até a data fixada para sessão pública de análise 

das propostas e documentação.   

  

7.10.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante 

apresentação do CRF - CERTIFICADO DE REGULARIDADE DO FGTS. Com validade mínima até a 

data fixada para sessão pública de análise das propostas e documentação.  

 

7.10.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS – CNDT. Com validade 

mínima até a data fixada para sessão pública de análise das propostas e documentação.  
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7.10.9. CERTIDÃO NEGATIVA DE FEITOS SOBRE FALÊNCIA expedida pelo cartório distribuidor da 

Justiça Estadual da sede do licitante; com data de expedição de no máximo 90 (noventa) dias 

anteriores, contados da sessão inaugural deste certame.  

  

NOTA: Dispensou-se algumas documentações relativas à HABILITAÇÃO, em decorrência 

da aplicabilidade do que preceitua o inciso III, do Art. 70, c/c inciso X, Art. 6º, todos da Lei 

n. 14.133/2021. Considerando que o objeto da contratação será entregue de forma imediata, 

ou seja, aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento (Conf. 

inciso X, do Art. 6º da Lei 14.133/2021).  

  

7.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não digitais, quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. Portanto, para maior celeridade quanto à 

conferência dos documentos de Habilitação, os interessados poderão apresentar os 

documentos com autenticação digital, exceto as certidões de regularidade fiscal que serão 

conferidas através dos seus respectivos portais.   

  

7.12. Para efeitos de habilitação, a validade de qualquer documento será aferida com relação à data 

de sua apresentação.   

  

7.13. Não serão aceitos protocolos (observadas as exceções expressas deste instrumento); nem 

documentos com prazo de validade vencido.  

  

7.14. A proponente, microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente 

alguma restrição.  

  

7.15. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 

5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente (ME ou EPP) 

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para 

a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.  

 

7.16. A não–regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 155 da Lei Federal 

nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a retirada da Nota de Empenho, ou revogar a licitação.  

  

7.17. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para complementação de 

informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para 

apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e atualização de documentos cuja validade 

tenha expirado após a data de recebimento das propostas.  

  

7.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, será examinada a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital.  
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7.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação.  

  

7.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 

só conhecidos após o julgamento.  

  

7.21. Aos documentos que porventura não apresentem data de validade estampada no mesmo, será 

considerado como válido se emitidos a não mais de 90 (noventa) dias  da data fixada para a entrega 

da documentação.  

  

8. DA CONTRATAÇÃO  

  

8.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente.  

  

8.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para 

aceitar a Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Aviso de Contratação Direta.   

8.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e 

devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.   

8.2.2. O prazo previsto para aceitação da nota de empenho poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por 

igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

8.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que:  

8.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;  

8.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos;  

8.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de extinção do contrato, sendo aquelas previstas 

nos Artigos 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos 

nos artigos ora mencionados.   

8.4. O prazo de vigência da contratação será de 2 (dois) meses.   

8.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 

fornecedor durante a vigência do contrato.  
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9. DO PRAZO DA PROPOSTA E DA EXECUÇÃO DO OBJETO  

9.1. O prazo de validade da proposta é aquele apresentado pela Empresa em sua proposta, ou, em 

não constando a validade nesta, será considerado como válido por no mínimo 60 dias.    

 

9.2. O prazo para a execução do Objeto do presente Edital será de 5 (cinco) dias úteis, iniciando-se 

este prazo juntamente com o início da assinatura do contrato.    

9.3. O aviso da ordem de fornecimento, emitida pelo Município, poderá ser feito por meio eletrônico ou 

qualquer outro meio de comunicação à distância.   

 

19.3. Os preços deverão ser expressos em reais e de conformidade com este instrumento, devendo   

  

10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA   

  

10.1. As despesas com o objeto desta licitação serão suportadas pela dotação orçamentária 

consignada no orçamento vigente e a que vier a substitui-la no orçamento seguinte:  

3.3.90.32.00.2.07.01.08.244.0020.2.0064 2.660.000 DESENV. SERVIÇO CONVIVÊNCIA E FORT. VÍNCULOS SCFV 

 

DA FORMA DE PAGAMENTO E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA  

 
11.1. Conforme Termo de Referência Anexo I.   

  

12. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO   

  

12.1. A FISCALIZAÇÃO e o acompanhamento da execução do contrato ficarão a cargo do MUNICÍPIO 

através da pessoa indicada pela Administração que, entre outras, terá a atribuição de atestar a 

realização do objeto em conformidade com o previsto neste instrumento, a qual compete acompanhar, 

fiscalizar, conferir e avaliar a execução do objeto, nos termos do Art. 117, da Lei nº 14.133/2021.  

  

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

 
13.1. Conforme estipulado no Anexo I – Termo de Referência.   
 
14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

14.1. O procedimento, bem como o resultado do presente será divulgado no Portal de Compras 

Públicas.  

14.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da 

perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou 

de sua desconexão.  

14.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário.  



PREFEITURA MUNICIPAL DE CHIADOR   

ESTADO DE MINAS GERAIS  
  

     

Página 13 de 30 
 

  

14.4. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.   

14.5.  As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta também são complementares entre 

si, de modo que, caso se omita alguma informação que esteja disciplinada em qualquer parte deste 

instrumento será considerada especificada e válida para todos o seus efeitos.   

14.6. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo de contratação.  

14.7. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos 

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.  

14.8. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.  

14.9. É competente o Foro da Comarca do Município de Mar de Espanha – MG, para dirimir 

quaisquer litígios oriundos da presente contratação, com expressa renúncia de qualquer outro por mais 

privilegiado que seja.  

14.10. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:   

  

ANEXO I - Termo de Referência e Valor Estimado.   

  

ANEXO II – Minuta do Termo de Contrato  

  

ANEXO III – Declarações   

   

 

Chiador - MG, 19 de dezembro de 2024.  

 

 

   

  

ITIBERÊ RODRIGUES DOS SANTOS   

Prefeito 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO nº 143/2024  

DISPENSA ELETRÔNICA nº 059/2024  

  

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA E ORÇAMENTO ESTIMADO  

  

1 - DO OBJETO  

  

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE KIT ECO BAG PERSONALIZADA 

E NECESSAIRE BOX, EM ATENDIMENTO À SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, conforme 

especificado neste Termo de Referência.  

  

2 – JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E DISPENSA DO ETP  

  

2.1. A futura contratação visa dar apoio às atividades desenvolvidas pela Secretaria de Assistência 

Social, justificada em razão de atender a ação social promovida pela equipe técnica do CRAS com 

objetivo de fortalecer as relações familiares e comunitárias. 

 

2.2. Entende-se que os bens/produtos a serem adquiridos são de bens de natureza comuns, assim 

sendo, Conf. inciso XIII, do Art. 6º, da Lei n. 14.133/2021, são aqueles cujos padrões de qualidade 

podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.  

  

2.3. Considerando a necessidade de suprir a demanda da SMAS, o presente Termo de Referência tem 

como objetivo traças as linhas gerais sobre as condições da futura contratação.   

  

2.4. Após realizada a dispensa de licitação, faz-se necessário a formalização do contrato, sem a 

necessidade, neste caso da prestação da garantia, formalização de identificação e contato com o 

preposto para que as atividades se iniciem e por consequência a gestão e a fiscalização do contrato.  

  

2.5. Justificativa de dispensa de ETP: Trata-se de Contratação por dispensa de licitação conforme 

Art. 75, inciso II da Lei n. 14.133/2021, e Art. 72, inciso I da Lei nº 14.133/2021,que faculta a dispensa 

de elaboração do Estudo Técnico Preliminar.  

  

3 – ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO DA DISPENSA / QUANTITATIVO / VALOR DE REFERÊNCIA.  

  

3.1. Os produtos, bem como o valor médio para sua remuneração, constam do quadro abaixo descrito:  

  

Item Descrição Unid. Quant. 
Val. Unit. 

Refer. 

001 KITE ECO BAG PERSONALIZADA E NECESSAIRE BOX. Kit 100 R$ 93,50 

 

 

3.1.1. DESCRIÇÃO SUPLEMENTAR DOS ITENS.   

  

Os produtos devem se adequar a descrição suplementar, conforme especificado abaixo, sob 

pena de desclassificação da proposta.   
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3.1.1.1. ECO BAG PERSONALIZADO com bordado de alta qualidade, cores vivas, feitas em tecidos 

sintético de ótimo acabamento no tamanho 27cm de comprimento e 30cm de altura. 

 

3.1.1.2. NECESSAIRE com bordado de alta qualidade, cores vivas, feitas em tecido sintético de ótimo 

acabamento no tamanho 10cm de altura, 18cm comprimento e 10cm largura 

 

4 - DA FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO PREÇO  

  

4.1. O preço total e o preço unitário deverão ser expressos em reais, com duas casas decimais, 

equivalentes ao de mercado na data da sessão pública de disputa de preços.  

4.2. Deverão estar incluídos no preço, todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com 

impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente sobre a 

execução do objeto desta licitação, sem quaisquer ônus para a Administração, e quaisquer outros que 

incidam sobre a avença.  

4.3. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 77, de 4 de novembro de 2022, 

creditado em favor da licitante vencedora, através de ordem bancária contra a entidade bancária 

indicada na proposta.  

4.3.1. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA do 

período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros 

de 0,5% ao mês, pro rata.    

4.4. Em caso de irregularidade na execução do objeto, o pagamento será suspenso até que sejam 

sanadas as pendências, sem ônus para o CONTRATANTE.   

4.5. Para efetivação do pagamento caberá ao CONTRATADO emitir Notas Fiscais, em moeda corrente 

do país, referente aos produtos ofertados.   

4.6. As Notas Fiscais deverão ser enviadas para o e-mail: notafiscal@chiador.mg.gov.br   

4.7. O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação 

apresentada no procedimento licitatório.  

4.8.  O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado.   

4.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.   

4.9.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.   

4.10. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar.  



PREFEITURA MUNICIPAL DE CHIADOR   

ESTADO DE MINAS GERAIS  
  

     

Página 16 de 30 
 

  

5 - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO  

  

5.1. A FISCALIZAÇÃO da execução do contrato ficará a cargo de pessoa indicada pela Administração, 

que, entre outras, terá a atribuição de atestar a realização do objeto em conformidade com o previsto 

no instrumento de contratação.   

5.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do 

contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos 

estabelecidos no Art. 7º da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação 

de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição; devendo o 

Contrato ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.   

5.3. A FISCALIZAÇÃO fica impedida de atestar a realização do objeto fora das especificações técnicas 

estabelecidas no Termo de Referência, sem prejuízo das exigências estabelecidas pelos órgãos 

oficiais que fiscalizam o segmento.  

5.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila.   

5.5. O objeto realizado em desacordo com as especificações previstas no instrumento contratual, não 

impede a ação fiscal posterior e retenção de pagamentos. O fiscal do contrato anotará em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, obrigando o contratado à reparar, corrigir, 

remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela 

empregados.  

5.6. A FISCALIZAÇÃO fica impedida de encaminhar para pagamento documentos de cobrança 

(duplicata, nota fiscal ou similar) que não atendam rigorosamente às condições previstas no 

instrumento contratual e na legislação, sendo certo que qualquer tolerância ou mesmo a inobservância 

do procedimento ora estabelecido não representará novação ou alteração do que ficou pactuado.  

5.7. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.   

5.8 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 

para prevenir riscos na execução contratual.   

5.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 

a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.  

5.10. Qualquer entendimento entre a FISCALIZAÇÃO e o CONTRATADO será sempre por escrito, não 

sendo levada em consideração, para nenhum efeito, qualquer alegação fundada em ordens ou 

declarações verbais.  

5.11. A FISCALIZAÇÃO é exercida no interesse do MUNICÍPIO e não exclui ou reduz a 

responsabilidade exclusiva do CONTRATADO, inclusive perante terceiros, por quaisquer 

irregularidades, as quais, se verificadas, não implicarão em corresponsabilidade do MUNICÍPIO ou de 

seus prepostos.  
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6 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

6.1. O prazo de entrega dos produtos objeto da dispensa de licitação será de até 5 (cinco) dias úteis 

após a apresentação da requisição de fornecimento.   

6.2. Os produtos deverão ser entregues acondicionados adequadamente, de forma a permitir completa 

segurança durante o transporte.   

6.3. Os produtos deverão ser entregues na Sede da Prefeitura de Chiador – MG.     

6.4. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades cabíveis.   

6.5. Os produtos deverão apresentar qualidade, integridade da embalagem, sem falhas ou quaisquer 

outras avarias;   

6.6. Ser transportados adequadamente de acordo com as condições em que seja mantida a sua 

qualidade;   

6.7. Os produtos em desacordo com o edital e seus anexos ou com a legislação vigente aplicada, 

serão rejeitados pela Secretaria requisitante.   

6.8. Arcar com qualquer custo referente ao pessoal que utilizar na realização dos serviços de entrega 

da mercadoria, inclusive o de refeição e estadia, custos de estacionamento, combustível, lubrificantes, 

graxas, peças sobressalentes e todo o custo de manutenção do veículo empregado na execução dos 

serviços de entrega dos produtos.  

6.9. Arcar com eventuais prejuízos ao Contratante e/ou a terceiros, praticados por seus empregados 

ou prepostos, na execução do contrato.  

6.10. Manter, durante toda a execução Contratual, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na Dispensa, inclusive quanto às contribuições para o FGTS e INSS relativa aos empregados 

utilizados na prestação do serviço de entrega.  

6.11. Responder perante os órgãos competentes, por todas as obrigações e encargos assumidos ou 

gerados, inclusive trabalhistas, sociais e fiscais, inclusive das pessoas que poderão ser acionadas 

para execução do objeto do contrato.   

6.12. Não caucionar ou utilizar o Contrato a ser firmado para qualquer operação financeira.  

6.13. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

(Conf. Art. 92, XVII, da Lei n. 14.133/2021).  

6.14. Em face da supramencionada responsabilidade inexistirá qualquer vínculo empregatício ou de 

qualquer outra natureza, entre a contratante e prepostos, auxiliares, profissionais ou sócios da 

Contratada.   

7 – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

7.1. Efetuar o pagamento à CONTRATADA mediante a comprovação da entrega dos produtos,  através 

de crédito em conta corrente bancária ou diretamente ao responsável pela Contratada;  

7.2. Acompanhar, fiscalizar e avaliar a qualidade dos produtos entregues;  
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7.3. Proporcionar à CONTRATADA todas as facilidades para que possa desempenhar o objeto do 

Contrato que vier a ser celebrado de forma satisfatória.  

7.4. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas ocorridas, consideradas de natureza 

grave.  

7.5. Fica reservado o direito de interromper o Contrato a  qualquer momento.  

8 – DO REGIME DE EXECUÇÃO  

8.1. ENTREGA INTEGRAL.  

9 – DO TIPO DE LICITAÇÃO  

9.1. A licitação é do Tipo Menor Preço por Item.    

10 – DA PROPOSTA  

10.1. O preço proposto será considerado completo, não sendo motivo de acréscimo. No preço ofertado 

deverá estar incluído, não só a remuneração e lucro do Contratado, como também todos os gastos 

necessários a completa e total execução do objeto, inclusive os custos com os deslocamentos de 

pessoal, contemplando gastos com passagens e/ou combustíveis, locação de veículo, 

estacionamentos, refeições, pernoites, etc. Também, no preço proposto, deverão estar inclusos todos 

os custos com o pessoal empregado na realização do objeto, como: salários dos funcionários do 

Contratado, encargos sociais e trabalhistas e os tributos incidentes sob o faturamento da empresa.  

11 – DO FUNDAMENTO  

  

11.1. Lei  Federal nº 14.133/2021 e alterações, Lei Complementar nº 123/2006, com as alterações 

promovidas pela Lei Complementar nº 147/2014.  

  

12 - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO E VIGÊNCIA CONTRATUAL  

12.1. O prazo para execução do objeto será de até 5 (cinco) dias úteis.     

12.2. O início da vigência do Contrato coincidirá com a data de sua assinatura, vigorando por 2 (dois) 

meses após assinado.  

12.3. A diferença entre o prazo de entrega dos produtos e prazo de vigência contratual, deve-se aos 

trâmites dos órgãos envolvidos para autorização de início bem como eventuais atrasos na emissão da 

Ordem de Fornecimento (O.S) e também para prestação de contas por parte da Contratante e da 

emissão do Termo de Recebimento por parte do Município. 

13 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

13.1. As despesas com o objeto desta licitação serão suportadas pela dotação orçamentária 

consignada no orçamento vigente e a que vier a substitui-la no orçamento seguinte:  

3.3.90.32.00.2.07.01.08.244.0020.2.0064 2.660.000 DESENV. SERVIÇO CONVIVÊNCIA E FORT. VÍNCULOS SCFV 

 

14 – DOS CRITÉRIOS DE REAJUSTES E CONDIÇÕES PARA ALTERAÇÕES DOS PREÇOS  

14.1.  O valor a ser pago permanecerá fixo e irreajustável durante toda a vigência do Contrato.  
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15 - DA INEXECUÇÃO E EXTINÇÃO DO CONTRATO  

15.1. O instrumento contratual poderá ser extinto na ocorrência de qualquer uma das hipóteses 

previstas nos Arts. 137, 138 e 139, da Lei nº 14.133/2021, ou outra ocorrência que justifique a 

inexecução ou o cancelamento de ambos os instrumentos.   

16 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

  

16.1. Todos os encargos para a realização do objeto correrão por conta do Contratado.   

  

16.2. O Contratado deverá manter, durante a vigência contratual compatibilidade com as obrigações 

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Dispensa de 

Licitação, devendo comunicar à Administração, em tempo hábil, qualquer alteração que possa 

comprometer a manutenção do Contrato. 
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PROCESSO ADMINISTATIVO nº 143/2024  

DISPENSA ELETRÔNICA nº 059/2024  

  

ANEXO II - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO  

  

CONTRATO N. _____/2024. 
  

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

FORNECIMENTO DE KIT ECO BAG 

PERSONALIZADA E NECESSAIRE BOX, EM 

ATENDIMENTO À SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL. 

  

Contrato que celebram entre si, de um lado o MUNICÍPIO DE CHIADOR - MG, CNPJ n. 

18.338.145/0001-62, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, por seu órgão PREFEITURA 

MUNICIPAL, com sede na Rua Padre Carlos Dondero, n. 160, neste ato representado pelo Prefeito 

Municipal, Sr. ITIBERÊ RODRIGUES DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, portador do RG 06947385-8 

IFP/RJ, inscrito no CPF sob o n. 809.011.587-04, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro 

lada a Empresa  __________________, doravante denominada CONTRATADA, com 

sede/domicílio____________(endereço completo) ___________, inscrito no CNPJ/CPF sob o nº 

____________ neste ato representado pelo Sr. __________ (nome, nacionalidade, estado civil, 

profissão), tudo conforme o presente instrumento, ajustam o presente CONTRATO DE 

FORNECIMENTO DE BENS nos termos das Lei Federal nº 14.133/2021 e suas alterações, de 

acordo com os termos do edital de dispensa de licitação, Processo Administrativo n. 143/2024, 

Dispensa Eletrônica n. 059/2024, e seus anexos, que faz parte integrante deste instrumento, 

independentemente de transcrição, juntamente com a proposta apresentada pelo CONTRATADO(A), 

ficando, porém, ressalvadas como não transcritas as condições nela estipuladas que contrariem as 

disposições deste CONTRATO, que se regerá pelas cláusulas seguintes:  

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E ESPECIFICAÇÕES   

  

1.1. O objeto deste contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE KIT 

ECO BAG PERSONALIZADA E NECESSAIRE BOX, EM ATENDIMENTO À SECRETARIA DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, cujas especificações detalhadas encontram-se abaixo:   

  

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS 
MARCA 
/E/OU 

FABRIC. 
UNID. QUANT VAL. UNIT. VAL. TOTAL 

001 XXXXXXX XXX XXX XX XXX XXX 

TOTAL GERAL  

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR  

  

2.1. Dá-se ao presente instrumento o valor total de R$ _______(_____________).   
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO PREÇO  

  

3.1. O preço total e o preço unitário deverão ser expressos em reais, com duas casas decimais, 

equivalentes ao de mercado na data da sessão pública de disputa de preços.  

  

3.2. Deverão estar incluídos no preço, todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com 

impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente sobre a 

execução do objeto desta licitação, sem quaisquer ônus para a Administração, e quaisquer outros que 

incidam sobre a avença.  

  

3.3. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 77, de 4 de novembro de 2022, 

creditado em favor da licitante vencedora, através de ordem bancária contra a entidade bancária 

indicada na proposta.  

  

3.3.1. Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IPCA do 

período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros 

de 0,5% ao mês, pro rata.    

3.4. Em caso de irregularidade na execução do objeto, o pagamento será suspenso até que sejam 

sanadas as pendências, sem ônus para o CONTRATANTE.   

3.5. Para efetivação do pagamento caberá ao CONTRATADO emitir Notas Fiscais, em moeda corrente 

do país, referente aos produtos ofertados.   

3.6. As Notas Fiscais deverão ser enviadas para o e-mail: notafiscal@chiador.mg.gov.br   

3.7. O CNPJ da contratada constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação 

apresentada no procedimento licitatório.  

3.8.  O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado.   

3.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.   

3.9.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.   

3.10. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar.  

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

  

4.1. As despesas com o objeto desta licitação serão suportadas pela dotação orçamentária consignada 

no orçamento vigente e a que vier a substitui-la no orçamento seguinte:  

3.3.90.32.00.2.07.01.08.244.0020.2.0064 2.660.000 DESENV. SERVIÇO CONVIVÊNCIA E FORT. VÍNCULOS SCFV 
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CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO E VIGÊNCIA CONTRATUAL  

5.1. O prazo para execução do objeto será de até 5 (cinco) dias úteis.      

5.2. O início da vigência do Contrato coincidirá com a data de sua assinatura, vigorando por 2 (dois) 

meses após assinado.  

5.3. A diferença entre o prazo de entrega dos produtos e prazo de vigência contratual, deve-se aos 

trâmites dos órgãos envolvidos para autorização de início bem como eventuais atrasos na emissão da 

Ordem de Fornecimento (O.S) e também para prestação de contas por parte da Contratante e da 

emissão do Termo de Recebimento por parte do Município. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO  

6.1. Os produtos deverão ser entregues acondicionados adequadamente, de forma a permitir completa 

segurança durante o transporte.   

6.2. Os produtos deverão ser entregues na Sede da Prefeitura de Chiador – MG.     

6.3. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades cabíveis.   

6.4. Os produtos deverão apresentar qualidade, integridade da embalagem, sem falhas ou quaisquer 

outras avarias;   

6.5. Ser transportados adequadamente de acordo com as condições em que seja mantida a sua 

qualidade;   

6.6. Os produtos em desacordo com o edital e seus anexos ou com a legislação vigente aplicada, 

serão rejeitados pela Secretaria requisitante.   

6.7. Arcar com qualquer custo referente ao pessoal que utilizar na realização dos serviços de entrega 

da mercadoria, inclusive o de refeição e estadia, custos de estacionamento, combustível, lubrificantes, 

graxas, peças sobressalentes e todo o custo de manutenção do veículo empregado na execução dos 

serviços de entrega dos produtos.  

6.8. Arcar com eventuais prejuízos ao Contratante e/ou a terceiros, praticados por seus empregados 

ou prepostos, na execução do contrato.  

6.9. Manter, durante toda a execução Contratual, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na Dispensa, inclusive quanto às contribuições para o FGTS e INSS relativa aos empregados 

utilizados na prestação do serviço de entrega.  

6.10. Responder perante os órgãos competentes, por todas as obrigações e encargos assumidos ou 

gerados, inclusive trabalhistas, sociais e fiscais, inclusive das pessoas que poderão ser acionadas 

para execução do objeto do contrato.   

6.11. Não caucionar ou utilizar o Contrato a ser firmado para qualquer operação financeira.  

6.12. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

(Conf. Art. 92, XVII, da Lei n. 14.133/2021). 
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6.13. Em face da supramencionada responsabilidade inexistirá qualquer vínculo empregatício ou de 

qualquer outra natureza, entre a contratante e prepostos, auxiliares, profissionais ou sócios da 

Contratada.   

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE  

7.1. Efetuar o pagamento à CONTRATADA mediante a comprovação da entrega dos produtos, através 

de crédito em conta corrente bancária ou diretamente ao responsável pela Contratada;  

7.2. Acompanhar, fiscalizar e avaliar a qualidade dos produtos entregues;  

7.3. Proporcionar à CONTRATADA todas as facilidades para que possa desempenhar o objeto do 

contrato que vier a ser celebrado de forma satisfatória; 

7.4. Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas ocorridas, consideradas de natureza 

grave.  

7.5. Fica reservado o direito de interromper o contrato a qualquer momento.  

  
CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO   

  

8.1. A FISCALIZAÇÃO e o acompanhamento da execução do contrato ficarão a cargo do MUNICÍPIO 

através da pessoa indicada pela Administração que, entre outras, terá a atribuição de atestar a 

realização do objeto em conformidade com o previsto neste instrumento, a qual compete acompanhar, 

fiscalizar, conferir e avaliar a execução do objeto, nos termos do Art. 117, da Lei nº 14.133/2021.  

 

CLÁUSULA NONA - DAS EXONERAÇÕES DE RESPONSABILIDADES  

 

9.1. As partes não serão responsáveis pelo inadimplemento que resultar de caso fortuito ou de força 

maior, assim entendidos os fenômenos naturais, tais como inundações e outros, ou circunstâncias 

alheias às vontades das partes, imprevisíveis, sempre na medida em que impeçam ou retardem o 

cumprimento das respectivas obrigações.  

  

9.2. A parte cuja prestação seja impedida ou retardada por quaisquer dos fatos ou atos acima 

mencionados, deverá comunicar e provar a ocorrência a outra parte, imediatamente e por escrito, 

expondo-lhe as razões pelas quais está compelida a sustar ou retardar a execução do pactuado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

 

10.1. O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:  

I - dar causa à inexecução parcial do contrato;  

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

III - dar causa à inexecução total do contrato;  

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  
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VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo  

justificado;  

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.   

10.2. Com fulcro no Art. 156 da Lei nº 14.133 de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:   

I - advertência;  

II - multa;  

III - impedimento de licitar e contratar;  

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:  

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;  

II - as peculiaridades do caso concreto;  

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

§ 2º A sanção prevista no inciso I do caput do Art. 156 da Lei nº 14.133/2021, será aplicada 

exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do Art. 155 da Lei 

14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: VI. 

 a natureza e a gravidade da infração cometida;  

VII. as peculiaridades do caso concreto;  

VIII. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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IX. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

X. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

10.4. A PENA DE MULTA será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no 

Art. 155 da Lei n. 14.133/2021, sendo recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.   

10.5. Para as infrações previstas no ITEM 10.1, subitens (I a VII), a multa será de 5% a 15% do 

valor do contrato licitado, já para os subitens (VIII a XII), a multa será de 16% a 30% do valor do 

contrato licitado.  

10.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  

10.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

10.8. A SANÇÃO DE IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR será aplicada ao responsável 

em decorrência das infrações administrativas ITEM 10.1, subitens (I a VII), quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos.  

10.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas no ITEM 10.1, subitens (VIII a 

XII); bem como pelas infrações administrativas previstas no ITEM 10.1, subitens (I a VII), que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no Art. 156, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021.  

10.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o descumprimento 

total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta 

em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.   

10.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar 

as provas que pretenda produzir.  

10.12. Exaurida a fase instrutória, a comissão/servidor poderá oportunizar a apresentação de 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos da legislação aplicável.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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10.13. A comissão/servidor elaborará relatório final conclusivo no qual mencionará os fatos imputados, 

os dispositivos legais e regulamentares infringidos, as penas a que está sujeito o infrator, as peças 

principais dos autos, analisará as manifestações da defesa e indicará as provas em que se baseou 

para formar sua convicção, fazendo referência às folhas do processo em que se encontram, sugerindo, 

ao final, a aplicação ou não de sanção.  

10.14. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena e o dano causado à Administração, observados os 

princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.  

10.15. Sem modificação dos fatos narrados na autorização de abertura do processo de apuração de 

responsabilidade, o órgão julgador poderá atribuir definição jurídica diversa, ainda que, em 

consequência, sujeite o acusado à sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

10.16. O licitante ficará isento das penalidades caso reconhecida força maior ou caso fortuito 

devidamente reconhecido pela Administração Municipal, bem como comprovado que a conduta 

praticada seja decorrente de vícios ou omissões para os quais não tenha contribuído.  

10.17. Na hipótese de aplicação de penalidade de multa, será emitida notificação de cobrança ao 

licitante, que deverá fazer o recolhimento do valor aos cofres públicos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

contados do recebimento da notificação, sob pena de cobrança judicial.  

10.18. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no cadastro correspondente após o trânsito 

em julgado administrativo. Considera-se que a decisão teve o trânsito em julgado administrativo: no 

dia útil subsequente ao término do prazo para a interposição de recurso, sem a interposição deste; ou, 

no dia útil subsequente à ciência da decisão em sede de recurso.  

10.19. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

10.20. Caberá a apresentação de PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  

10.21. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.22. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados ao Município.   

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO  

  

11.1. O instrumento contratual poderá ser extinto na ocorrência de qualquer uma das hipóteses 

previstas nos Arts. 137, 138 e 139, da Lei nº 14.133/2021, ou outra ocorrência que justifique a 

inexecução ou o cancelamento de ambos os instrumentos.  
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 11.2. A rescisão se fará pelas formas e condições previstas no Art. 138 da Lei nº 14.133/2021.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

  

12.1. Todos os encargos para a realização do objeto correrão por conta do Contratado.   

  

12.2. O Contratado deverá manter, durante a vigência contratual compatibilidade com as obrigações 

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Dispensa de 

Licitação, devendo comunicar à Administração, em tempo hábil, qualquer alteração que possa 

comprometer a manutenção do Contrato.  

  

12.3. O não exercício pelas partes de qualquer dos direitos contratuais ou legais, representará ato de 

mera tolerância e não implicará, com relação a esse instrumento, novação quanto a seus termos ou 

renúncia ou desistência dos referidos direitos, os quais poderão ser exercidos a qualquer tempo.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO  

  

13.1. Fica eleito o Foro Da Comarca De Mar de Espanha - MG, com renúncia expressa a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja como competente para dirimir quaisquer questões decorrentes 

da execução deste instrumento.  

  

 E, por estarem justos e acordados as partes assinam o presente instrumento, digitado e impresso em 

2 (duas) vias de igual forma e teor, para um só efeito e para todos os fins de direito, na data adiante 

mencionada, juntamente com as testemunhas abaixo.  

  

 

Chiador  - MG, em ___ de _____________ de 2024.  

  

CONTRATANTE  

  

_________________________________  

MUNICÍPIO DE CHIADOR  

ITIBERÊ RODRIGUES DOS SANTOS  

PREFEITO MUNICIPAL  

  

CONTRATADA:  

  

_________________________________  

Empresa  

CNPJ  

Representante Legal  

  

  
TESTEMUNHAS:    
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NOME:  

CPF:  

  

NOME:   

CPF: 
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PROCESSO ADMINISTATIVO nº 143/2024  

DISPENSA ELETRÔNICA nº 059/2024  

  

ANEXO III – DECLARAÇÕES   

  

 (Nome  da  Empresa)  _____________________________,  inscrita  no  CNPJ  n°  

__________________________, por intermédio de seu representante legal, abaixo firmado, o(a) 

_____________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº  

__________________________e do CPF nº _________________________, DECLARA,  

     

a) DECLARO A INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO, em 

cumprimento ao exigido no edital, que até a presente data inexistem fatos impeditivos 

para a habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores.  

  

b) DECLARO TER RECEBIDO O ETIDAL, e, que conhece as condições locais para 

execução do objeto tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes 

à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não 

utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças 

técnicas ou financeiras com a Contratante.  

  

c) DECLARO ATENDER AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO e, está ciente e concorda 

com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.  

  

d) DECLARO QUE TOMEI CONHECIMENTO DO OBJETO LICITADO e de todas as 

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 

licitação, anuindo com exigências constantes do edital e seus anexos; bem como todos 

os requisitos de habilitação e que minha proposta está em conformidade com as 

exigências do instrumento convocatório.  

  

a) DECLARO, CIÊNCIA DA DAS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS para pessoa 

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, 

atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação.  

b) DECLARO QUE NÃO EMPREGO MENOR de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do Art. 7°, XXXIII, da Constituição;    

c) DECLARO QUE NÃO POSSUO, EM MINHA CADEIA PRODUTIVA, EMPREGADOS 

EXECUTANDO TRABALHO DEGRADANTE OU FORÇADO, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;   

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
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d) DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, para 

auferir os benefícios da LC 123/2066, conforme previsão do Art. 4º, § 2º, da Lei Federal 

n. 14.133/2021, DECLARO, que, no ano-calendário de realização desta licitação, ainda 

não celebrei contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem 

a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 

porte.2  

e) O LICITANTE ORGANIZADO EM COOPERATIVA deverá declarar, ainda, que cumpre 

os requisitos estabelecidos no Artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.  

f) DECLARO ESTAR ENQUADRADO COMO – MICROEMPRESA ( ), EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE (  ), SOCIEDADE COOPERATIVA (  ), que cumpro os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

§§ 1º ao 3º do Art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

A Licitante acima referida NÃO SE ENQUADRA como MICROEMPRESA – ME,  

EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP, MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL  

– MEI, ou SOCIEDADE COOPERATIVA. (__)3  

  

g) DECLARO NÃO ACÚMULO CARGO, EMPREGO OU FUNÇÃO PÚBLICA. Na 

hipótese de acúmulo legal, contemplado no Artigo 37, Inciso XVI da Constituição 

Federal, o limite máximo de carga horária acumulada não poderá ser superior a 60 

(sessenta) horas semanais respeitadas a compatibilidade de horário entre os cargos 

legalmente acumuláveis.  

 

h) DECLARO atender aos critérios dos órgãos fiscalizadores e à política de 

sustentabilidade ambiental na comercialização do produto que será objeto do contrato.   

  

NOTA: Caso o participante não se enquadre em alguma das categorias de declarações elencadas acima, o 

mesmo deverá excluir o parágrafo correspondente.   

 

   

_______________________, ____, de____________ de 2024.  

 

  

______________________________  

Assinatura / Representante Legal da Empresa  

Carimbo do CNPJ (se houver)   

 
2 Acórdão 1607/2023 Plenário (Pedido de Reexame, Relator Ministro Vital do Rêgo)   

Responsabilidade. Declaração de inidoneidade. Tratamento diferenciado. Fraude. Cota social. Extrapolação. Microempresa. Pequena 

empresa. Sócio. Constitui fraude à licitação, ensejando a declaração de inidoneidade do fraudador, a mera participação em certames 

licitatórios de pessoa jurídica autodeclarada como microempresa ou empresa de pequeno porte, visando os benefícios concedidos 
pela LC 123/2006, cujo sócio participe com mais de 10% do capital de outra empresa não beneficiada, fato que contraria o art. 3º, § 

4º, inciso IV, dessa lei, bem como sua finalidade, não sendo necessário, para a configuração do ilícito, que a autora da fraude obtenha 
a vantagem esperada.  

3 Caos a Licitante não se enquadre como ME ou EPP - assinalar a afirmativa com X.   
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